PARECER N°  1436, DE 2011
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 226, DE 2011
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe proíbe a utilização, pelos estabelecimentos comerciais do Estado, de embalagens, sacolas plásticas e similares feitas de resina sintética originada de petróleo, permitindo-se, por seu turno, o uso de sacolas biodegradáveis e oxibiodegradáveis. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 16a a 20a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/04/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.

Tendo em conta toda a justificativa feita pela autora do projeto, pudemos vislumbrar a importância da substituição das embalagens, sacolas plásticas e similares feitas de resina de polietileno de baixa densidade (PEBD) por sacolas biodegradáveis e oxibiodegradáveis. A medida proposta visa preservar o meio ambiente e promover a conscientização da população sobre a prejudicialidade do uso de sacolas plásticas feitas de polietileno que, como sabido, levam anos para se decompor na natureza.

A justificativa da proposição ainda relata que só uma medida impositiva foi capaz de modificar o consumo das danosas embalagens citadas na China, motivo pelo qual se legitima o presente intento, vez que hábitos enraizados na cultura de um povo só são modificados, muitas vezes, com medidas impositivas somadas à educação ambiental, esta última promovida por meio de programas do Poder Público. 

Em respeito à determinação constitucional prevista no artigo 225, que impõe ao Poder Público o dever de preservar o meio ambiente, e em razão da importância de uma urgente mudança cultural nos hábitos da população do Estado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 226, de 2011.
a) Geraldo Vinholi - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Salas das Comissões, em 18/10/2011

a) Beto Trícoli – Presidente

José Zico Prado – Carlos Grana – Ana do Carmo – Célia Leão – Itamar Borges – Beto Trícoli

